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VIVER VIAGENS E TURISMO EIRELI, CNPJ Nº 27.821.227/0001-54.
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PROPOSIÇÃO PRG: NÃO HÁ

ENCAMINHAMENTO:   À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1.  DAS PRELIMINARES

1.1. Trata-se de processo administra6vo ordinário, instaurado em desfavor da empresa Luar
Viver Viagens e Turismo EIRELI, CNPJ nº 27.821.227/0001-54, com o obje6vo de apurar
irregularidades pra6cadas na prestação do serviço de transporte interestadual e internacional de
passageiros, sob o regime de fretamento.

 

2. DOS FATOS

2.1. Com base na NoAcia de Fato 000174.2019.17.001/0 (SEI 8291065, fls. 1 a 20) o
Ministério Público do Trabalho iniciou a inves6gação para apurar a responsabilidade
da empresa  Naiara Cris6na de Alcântara Ribeiro, CNPJ 24.810.951/0001-94, em um acidente com
ví6mas fatais ocorrido no distrito de Soturno, Município de Cachoeiro de Itapemirim, com um ônibus
de transporte de passageiros de uma excursão que saiu de Belo Horizonte/MG com des6no a Itaóca,
no Sul do Espírito Santo.

2.2. Após o levantamento das informações iniciais, a NoAcia Fato foi conver6da em
Inquérito Civil. No curso das apurações do Inquérito, após o relato do proprietário do veículo,
constatou-se que o ônibus de placa IGV8933 estava cadastrado na ANTT, por meio de "contrato de
agregação", na frota da empresa Luar Viver e Turismo Eireli ME, estando apto a ser u6lizado
na realização da viagem, de acordo com a Licença de Viagem nº 0004961979, emi6da por esta
última.

2.3. Diante de tais informações, o Ministério Público requisitou à ANTT informações acerca
da autorização de funcionamento da empresa de ônibus inves6gada, Naiara Cris6na de Alcântara
Ribeiro (Nome Fantasia: Alcântara Turismo), bem como da empresa "agregadora", Luar Viver Viagens
e Turismo EIRELI. Em resposta, a Procuradoria Federal junto à ANTT (PF-ANTT) encaminhou, por meio
do Ofício 14326/2020/PRG-ANTT (SEI 8292278), o DESPACHO SUPAS (SEI 8292169) e a NOTA TÉCNICA 
3408/2020/GEOPE/SUPAS/DIR (SEI 8292227), apresentando resposta ao requisitado, nos termos
abaixo:

DA SITUAÇÃO CADASTRAL

2. Em consulta ao Sistema de Habilitação, constatou-se que LUA R VIVER VIAGENS E TURISMO EIRELI,
CNPJ: 27.821.227/0001-54 possui Termo de Autorização para Fretamento, válido até 04/03/2023
(documento anexo). A lém disso, extraiu-se relatório com os veículos cadastrados na frota da LUA R
VIVER VIAGENS E TURISMO EIRELI, onde consta que o veículo de placa IGV8933 encontra-se
habilitado na frota da empresa (documento anexo) .

3. Já a busca para a empresa A LCÂ NTA RA TURISMO não retornou resultado, conforme imagem
abaixo:

(...)

2.4. In6mada a se manifestar, a empresa Luar Viver Viagens e Turismo EIRELI apresentou
suas alegações ao Ministério Público (SEI 10454421), cujos os principais argumentos destacados pela
unidade técnica desta Agência são:

O ônibus de transporte de passageiros (SCA NIA K 113, PLACA IGV8933), cujo acidente vi6mou o
motorista, é de propriedade do Sr. Hugo de Alcântara, conforme consta na Ata de Audiência
realizada em 18/12/2019.
A empresa LUA R VIVER VIAGENS E TURISMO EIRELI não é proprietária do veículo acidentado, não
comercializou o fretamento, não intermediou, tampouco foi a responsável pela contratação
do trabalhador (motorista), o qual dirigia o veículo acidentado.

A empresa Luar Viver Viagens, na verdade, figura exclusivamente na condição empresa
“agregador/despachante”, a qual o veículo é “agregado” para fins de regulamentação,
contratação de seguro e obtenção de licenças de transporte de passageiros.
A empresa LUA R VIVER VIAGENS E TURISMO EIRELI possui termo de autorização para fretamento
válido até 04/03/2023, não havendo, pois, qualquer irregularidade na empresa investigada.
É inconteste a inexistência de atuação da empresa inves=gada na contratação dos serviços do
motorista, na comercialização, operação ou execução do transporte de passageiros.
Do mesmo modo, a empresa inves6gada não é a responsável pela manutenção mecânica do
veículo. Nesse passe, cabe à empresa inves6gada, na condição de agregadora do veículo, apenas e
tão somente encaminhar o ônibus de passageiro para inspeção prévia no órgão de fiscalização.
(...)

2.5. A ANTT também foi chamada em oi6va no Ministério Público. Na oportunidade, as
representantes da Agência prestaram as seguintes informações (SEI 10454421):
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(...) a Procuradora Federal informou que a A NTT é competente pela regulamentação do transporte
terrestre interestadual e internacional de passageiros; o transporte interestadual em regime de
fretamento é tratado de forma diferente do regime regular. As exigências para o regime de
afretamento e de "agregação" (autorização para cadastro de veículos de terceiro) são
regulamentadas na Resolução nº 4.777/2015. A Procuradora esclarece que a suposta agregação
mencionada envolve na verdade o arrendamento de veículos, no qual a empresa autorizatária não
necessita ter o veículo de sua propriedade, mas necessita que esteja em sua posse e previamente
cadastrado na A NTT. Segundo o Art. 6º da Resolução nº 4.777/2015, não pode haver a
subautorização do serviço, razão pela qual a responsabilidade é sempre do autorizatário, de
acordo com o Art. 57 da referida resolução. A  A NTT exige que os veículos cadastrados tenham três
documentos: 1) o Seguro de responsabilidade civil; 2) o Cer6ficado de segurança veicular; 3)
Cer6ficado de Registro e Licenciamento de Veículo. Quem realiza a perícia para a expedição do
Cer6ficado de Segurança são ins6tuições técnicas delegatárias do DENATRA N, por meio de sistema
próprio, com a inspeção para a emissão do laudo sendo gravada, tornando possível sua consulta.

2.6. Com base nas informações con6das no Inquérito Civil 000174.2019.17.001/0
(SEI 8291065), bem como nos processos SEI 50500.079168/2021-18 e 50500.075106/2020-56, o
Superintendente de Serviços de Transporte Rodoviário de Passageiros decidiu pela abertura de
Processo Administra6vo Ordinário para apuração dos indícios de irregularidades na prestação do
serviço de transporte interestadual e internacional de passageiros, sob o regime de fretamento, por
parte da empresa Luar Viver e Turismo Eireli ME. Entre as possíveis irregularidades come6das pela
empresa, a unidade técnica destaca: a subautorização da prestação do serviço; a não conservação e
preservação das caracterís6cas técnicas dos veículos; a u6lização de motorista sem o devido vínculo
empregatício.

2.7. Diante das informações levantadas, em 7/10/2021 foi cons6tuída Comissão de Processo
Administra6vo, por meio da Portaria SUPAS 431/2021, com o obje6vo de apurar
possíveis irregularidades cometidas pela empresa Luar Viver e Turismo.

2.8. Após a cons6tuição da comissão, os representantes da empresa foram no6ficados da
instauração do processo, conforme consta no documento SEI 8692669, e in6mados para apresentar
defesa escrita, no prazo de 30 (trinta) dias.

2.9. Com fulcro no § 1º, art. 78-B, da Lei 10.233/01 (Redação dada pela Medida Provisória
1065/2021), o Superintendente de Serviços de Transporte Rodoviário de Passageiros solicitou à
Diretoria Colegiada a manutenção do sigilo do Processo Administra6vo Ordinário em tela (SEI
8818050), tendo em vista os dados pessoais sensíveis constante no inquérito civil que consubstancia os
autos, que vão desde a iden6ficação das ví6mas decorrentes de um grave acidente que envolveu
ônibus da empresa investigada até fotos dos corpos (e partes deles) dos mortos.

2.10. Diante de tal solicitação, a Diretoria Colegiada concordou com a manutenção do sigilo,
conforme disposto no Despacho SEGER (SEI 8941856).

2.11. Em 15/12/2021, a Comissão de Processo Administra6vo se reuniu e deliberou acerca do
andamento do processo, cer6ficando o decurso do prazo para apresentação de defesa por parte da
empresa inves6gada, nos termos da Resolução 5.083/2016 e da Lei 9.784/1999. Na oportunidade,
conforme Ata de Reunião (SEI 9211158), a Comissão deu por encerrada a fase de instrução processual
e decidiu in6mar a empresa a se manifestar, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 44 da Lei
9.784/99  e do art. 92 da Resolução 5.083/2016. 

2.12. Por meio da No6ficação SUPAS (SEI 9408799) a empresa foi informada do
encerramento da instrução processual e foi in6mada para, querendo, manifestar-se acerca do
processo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da Notificação, ocorrida em 5/1/2022.

2.13. Em 14/1/2022, por intermédio de procurador cons6tuído, a empresa apresentou
Alegações Finais (SEI 50500.003925/2022-63). No documento a empresa afirma que:

Senhor Presidente, a ora processada, reconhece que a relação entre arrendante e arrendatária
poderia ter sido efe6vada em perfeita consonância com as normas dessa Agência. Ocorre que os
encargos impostos, tanto pelas esferas federal, estadual e municipal, tornam a a6vidade
empresarial uma luta diária.

Apesar de termos ciência que a A NTT fiscaliza as empresas cadastradas, e o nosso obje6vo é
aperfeiçoar a prestação de serviço; a relação se deu por compartilhamento de responsabilidades.

Nesse viés, nossa empresa se coloca à disposição para sanar as irregularidades, e se adequar ao
cumprimento fiel das normas dessa Agência reguladora.

[...]

Senhor Presidente, o erro é passível da condição humana. As empresas são geridas por pessoas, e
essa nem sempre capacitadas e atentas a atender as exigências de órgãos municipais estaduais e
federal. Erramos, e assumimos que erramos, mas não dolosamente, ou com intuído de sublocar, ou
burlar a outorga autorizada.

[...].

2.14. Por fim, a empresa requer:
a) - propositura de Termo de Ajustamento de Conduta, ou;

b) - aplicação de penalidade à luz do § 3º do Art. 3º da resolução 233.

2.15. Em 17/2/2022, foi publicada a Portaria SUPAS 27 (SEI 10070823) que deu por
encerrados os trabalhos da Comissão ins6tuída por meio da Portaria SUPAS 431/2021 por decurso
de prazo, aproveitando os atos validamente pra6cados pela Comissão. Adicionalmente, foi
cons6tuída nova Comissão de Processo Administra6vo para dar con6nuidade na apuração dos fatos
apontados no processo.

2.16. Em 23/2/2022, foi instalada a Comissão que decidiu, em obediência ao princípio do
contraditório e ampla defesa, conceder novamente o prazo de 10 (dez) dias para que, querendo, a
empresa apresente informações que julgue per6nentes à sua defesa, conforme documentos
SEI 10140929 e 10140929.

2.17. Após o término do prazo para apresentação das alegações finais, a Comissão do
Processo Administra6vo exarou o Relatório Final 10454421, por meio do qual propõe à Diretoria
Colegiada da ANTT a aplicação da pena de cassação, em face da Empresa Luar Viver Viagens e
Turismo EIRELI, CNPJ 27.821.227/0001-54, conforme previsão do Art. 78-H, combinado com o Art. 78-
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J, ambos da Lei 10.233/2001.

2.18. Em cumprimento à Portaria 342, de 5/7/017, do Diretor-Geral, o Superintendente
elaborou o Relatório à Diretoria (SEI 10704369) acatando a sugestão da Comissão e sugerindo que a
Diretoria Colegiada delibere por:

determinar a aplicação da pena de cassação, em face da Empresa Luar Viver
Viagens e Turismo EIRELI, CNPJ 27.821.227/0001-54, conforme previsão
do Art. 78-H, combinado com o Art. 78-J, ambos da Lei 10.233/2001;

adicionalmente, que à Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário
de Passageiros – SUPAS  no6fique a referida empresa acerca dos termos da
decisão adotada. 

2.19. Em 14/4/2022 o processo foi distribuído, mediante sorteio, a esta Diretoria para análise
e proposição em Reunião de Diretoria, conforme Despacho Redir Seger (SEI 10842863).

2.20. É o relatório.

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. O processo administra6vo para apuração de infrações e aplicação de penalidades no
âmbito da ANTT é disciplinado por meio da Resolução 5.083/2016.

3.2. A referida norma dispõe que, garan6da a ampla defesa e o contraditório, o que se dá
por meio da apresentação de defesa prévia e alegações finais perante a Comissão Processante –
designada para instrução do processo administra6vo ordinário –, esta elaborará relatório final,
circunstanciado e conclusivo, propondo a aplicação das penalidades cabíveis ou o arquivamento do
processo.

3.3. Conforme consta nos autos, a Comissão oportunizou à empresa o direito de apresentar
sua defesa prévia e suas alegações finais e, após a conclusão dessas fases processuais,
elaborou Relatório Final (SEI 10454421), decidindo por sugerir a aplicação da penalidade de cassação
da autorização da Luar Viver e Turismo Eireli ME, por entender que a autorizatária agiu em
desacordo com os normativos da Agência, como será detalhado adiante.

3.4. No exame dos autos, de fato, resta evidente que a empresa Luar Viver e Turismo,
6tular do Termo de Autorização de Fretamento - TAF 31.2782 (SEI 8295305), desrespeitou os
norma6vos da Agência ao firmar contrato com par6cular com o obje6vo de ceder a licença de
viagem emi6da em seu nome para que terceiros prestassem o serviço. A própria empresa, em sede
de alegações finais, assumiu que agiu em desacordo com a legislação, conforme trecho transcrito no
parágrafo 2.14 deste voto.

3.5. Além disso, representante da empresa, in6mado pelo Ministério público a prestar
esclarecimentos, afirmou o seguinte:

O ônibus de transporte de passageiros (SCA NIA K 113, PLACA IGV8933), cujo acidente vi6mou o
motorista, é de propriedade do Sr. Hugo de Alcântara, conforme consta na Ata de Audiência
realizada em 18/12/2019.
A empresa LUAR VIVER VIAGEN S E TURISMO EIREL I não é proprietária do veículo acidentado, não
comercializou o fretamento, não intermediou, tampouco foi a responsável pela contratação
do trabalhador (motorista), o qual dirigia o veículo acidentado.

A empresa Luar Viver Viagens, na verdade, figura exclusivamente na condição empresa
“agregador/despachante”, a qual o veículo é “agregado” para fins de regulamentação,
contratação de seguro e obtenção de licenças de transporte de passageiros.
A empresa LUA R VIVER VIAGENS E TURISMO EIRELI possui termo de autorização para fretamento
válido até 04/03/2023, não havendo, pois, qualquer irregularidade na empresa investigada.
É inconteste a inexistência de atuação da empresa inves=gada na contratação dos serviços do
motorista, na comercialização, operação ou execução do transporte de passageiros.
Do mesmo modo, a empresa inves6gada não é a responsável pela manutenção mecânica do
veículo. Nesse passe, cabe à empresa inves6gada, na condição de agregadora do veículo, apenas e
tão somente encaminhar o ônibus de passageiro para inspeção prévia no órgão de fiscalização.
(...). [grifo acrescido] (Documento SEI 10454421)

3.6. Em outra audiência promovida pelo MP, representantes da empresa informaram que a
empresa não opera como transportadora, mas apenas como subautorizante do serviço: "O advogado
da empresa inquirida informou que a mesma não possui relação com a contratação do veículo e com
a contratação do motorista, sendo responsável somente pela parte burocrá�ca (...)". No mesmo
norte, a preposta da empresa afirma que a empresa sequer possui veículo próprio: "(...) a empresa já
possuiu 1 ônibus, mas agora não possui nenhum veículo; a empresa trabalha fazendo somente
agregamento;".

3.7. Sobre os veículos cadastrados na Agência pela empresa Luar, a unidade técnica da
Agência informou que, em análise realizada no sistema da ANTT, observou-se que a empresa possui
39 (trinta e nove) veículos habilitados em seu cadastro. No entanto, nenhum deles é de sua
propriedade; na verdade, ao todo, são 35 (trinta e cinco) proprietários diferentes. Essas informações
corroboram com o depoimento prestado ao Ministério Público de que a empresa não presta o serviço
autorizado pela ANTT, mas atua somente como "despachante" para fins de regulamentação.

3.8. No acidente que deu origem a apuração em tela, inves6gado inicialmente por meio do
Inquérito Civil 000174.2019.17.001/0 (SEI 8291065), verificou-se que a empresa Naiara Cris6na de
Alcântara Ribeiro (CNPJ 24.810.951/0001-94), que executava a viagem que culminou com o
acidente com ví6mas fatais, dentre elas o motorista do veículo, não possui TAF emi6do por esta
Agência, nem, portanto, autorização para prestar o referido serviço. A Licença de Viagem que
amparou o deslocamento foi emi6da para a empresa Luar Viver e Turismo Eireli ME, autorizada
a prestar o citado serviço.

3.9. Sobre a Licença de Viagem, o art. 31 da Resolução 4.777/2015, que regulamenta
a prestação do serviço de transporte rodoviário cole6vo interestadual e internacional de passageiros
realizado em regime de fretamento, dispõe que:
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Art. 31. A  licença de viagem para a prestação do serviço de transporte rodoviário cole(vo
interestadual e internacional de passageiros realizado em regime de fretamento turís(co ou de
fretamento eventual, em circuito fechado, deverá ser emi�da pela própria autorizatária, em
sistema disponibilizado para esse fim pela ANTT, antes do início de cada viagem. [grifo acrescido]

3.10. Além do ar6go transcrito acima, outros disposi6vos constantes na Resolução
4.777/2015 evidenciam o propósito personalíssimo da autorização, afastando qualquer possibilidade
de que a empresa tenha se cadastrado apenas para servir como intermediária entre a ANTT e
terceiros que não atendam aos requisitos para prestar o serviço objeto da autorização, conforme
demonstrado nos incisos transcritos a seguir:

Art. 3º Para fins desta Resolução, na prestação do serviço de transporte rodoviário cole6vo
interestadual e internacional de passageiros realizado em regime de fretamento, considera-se:

I - Termo de Autorização: ato da Diretoria da A NTT, publicado no Diário Oficial da União - DO U
que habilita um transportador do serviço de transporte rodoviário cole6vo interestadual e
internacional de passageiros realizado em regime de fretamento, a emi=r a licença de viagem de
fretamento turís=co ou de fretamento eventual e a licença de viagem de fretamento conBnuo,
desde que atendidas as exigências estabelecidas nesta Resolução;

[...]

IV - Transportador: a pessoa jurídica que pretende obter a habilitação para prestar o serviço de
transporte rodoviário cole6vo interestadual e internacional de passageiros realizado em regime de
fretamento;

V - Autorizatária: a pessoa jurídica habilitada para prestar o serviço de transporte rodoviário
cole6vo interestadual e internacional de passageiros realizado em regime de fretamento, mediante
autorização delegada pela ANTT; [grifo acrescido]

3.11. Ademais, a referida norma impõe, em seu art. 6º, de forma muito clara a vedação da
transferência da prestação do serviço à terceiros, a saber:

Art. 6º É vedada a subautorização para a prestação do serviço objeto desta Resolução.
§ 1º Entende-se por subautorização qualquer forma de transferência do direito de prestação do
serviço de transporte rodoviário cole=vo interestadual e internacional de passageiros, realizado
em regime de fretamento.
§ 2º Não configura subautorização a prestação de socorro, realizada por veículo de terceiro, desde
que a subs6tuição do veículo seja comunicada à A NTT, em sistema disponibilizado para este fim
pela ANTT. [grifo acrescido]

3.12. No mesmo sen6do, o Decreto 2.521/1998, que dispõe sobre a exploração, mediante
permissão e  autorização, de serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de
passageiros, veda a transferência dos direitos de exploração dos serviços autorizados pela Agência:

Art. 22. São vedadas a subpermissão e a subautorização.

Art. 23. É vedada a transferência dos direitos de exploração dos serviços e do controle societário
da transportadora sem prévia anuência da Agência Nacional de Transportes Terrestres. (Redação
dada pelo Decreto nº 8.083, de 2013)

3.13. Diante do exposto, resta evidente que a autorizatária Luar Viver e Turismo Eireli ME
infringiu a legislação ao firmar contratos par6culares com a empresa Naiara Cris6na de Alcântara
Ribeiro (CNPJ 24.810.951/0001-94), com o obje6vo de subautorizar a prestação de serviços de
fretamento. No caso em tela, além dessa prá6ca irregular, a comissão processante concluiu que
a empresa também infringiu disposi6vos da Resolução 233/2003, que regulamenta a imposição de
penalidades por parte da ANTT, no que tange ao transporte rodoviário interestadual e internacional
de passageiros, notadamente quanto a:

1. u6lização de condutor sem o devido vínculo empregaAcio: infração
disposta no art. 1º, IV, j, Res ANTT 233/03; e

2. falha na prestação do socorro às ví6mas do acidente: infração disposta
no art. 1º, IV, o, Res ANTT 233/03.

3.14. Assim, tendo em vista as informações acostadas aos autos e a legislação de referência
ao presente caso, entendo que restam comprovadas as infrações come6das pela empresa Luar Viver
e Turismo Eireli ME.

3.15. Frente a tal entendimento, passa-se, então, ao exame da gravidade da infração para
aplicação da penalidade, conforme art. 67 da Resolução 5.083/2016.

Art. 67. Para efeitos de aplicação de penalidades serão sempre consideradas as circunstâncias
agravantes ou atenuantes, inclusive os antecedentes e a reincidência, atentando-se, especialmente,
para a natureza e a gravidade da infração, para os danos resultantes para os serviços e para os
usuários e para a vantagem auferida pelo infrator.
 

3.16. Quanto a gravidade das infrações, o Decreto  2.521/1998, estabelece, de forma
escalonada, as penalidades cabíveis diante de infrações come6das contra às disposições do Decreto e
norma regulamentares. A saber:

Art. 79.  As infrações às disposições deste Decreto, bem como às normas legais ou regulamentares
e às cláusulas dos respec6vos contratos, sujeitará o responsável às seguintes consequências
definidas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres: (Redação dada pelo Decreto nº 8.083,
de 2013)

I - penalidades de:   (Redação dada pelo Decreto nº 8.083, de 2013)

a) advertência;         (Incluída pelo Decreto nº 8.083, de 2013)

b) multa;                    (Incluída pelo Decreto nº 8.083, de 2013)

c) suspensão;            (Incluída pelo Decreto nº 8.083, de 2013)

d) cassação; e           (Incluída pelo Decreto nº 8.083, de 2013)

e) declaração de inidoneidade;     (Incluída pelo Decreto nº 8.083, de 2013)

3.17. Percebe-se que as penalidades mais gravosas são a Cassação e a Declaração de
inidoneidade. Quanto à subautorização, parece não haver dúvida quanto à caracterização de
tal prá6ca como uma infração grave. O rol de infrações con6das no art. 86 do Decreto 2.521/1998
são, para todos os fins, infrações graves, na medida em que resultariam na declaração de
inidoneidade de um contrato de permissão.
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Art. 86. A penalidade de declaração de inidoneidade da transportadora aplicar-se-á nos casos de:
I - permanência, em cargo de sua direção ou gerência, de diretor ou sócio-gerente condenado, por
decisão transitada em julgado, pela prá6ca de crime de peculato, concussão, prevaricação,
contrabando e descaminho, bem assim contra a economia popular e a fé pública;
II - apresentação de informações e dados falsos, em proveito próprio ou alheio ou em prejuízo de
terceiros;
III - infringência aos artigos 22 e 23 deste Decreto;
IV - cobrança de tarifa superior à estabelecida no contrato;
V - prática de abuso do poder econômico ou infração às normas de defesa da concorrência;
VI - prática de serviço não autorizado ou permiti do.

Parágrafo único. A  declaração de inidoneidade importará a caducidade da permissão. [grifos
acrescidos]

3.18. Os arts. 22 e 23 do Decreto 2.521/1998, cuja infringência resultaria na declaração de
inidoneidade e consequente caducidade do contrato de permissão, se referem à vedação da
transferência dos direitos de exploração dos serviços sem prévia anuência da ANTT, conforme
transcrito no parágrafo 3.12 deste voto.

3.19. Em linha com o Decreto 2.521/1998, a Lei 10.233/2001 também estabelece, em seu
art. 78-A,  rol de penalidades aplicáveis pela Agência:

Art. 78-A.  A  infração a esta Lei e o descumprimento dos deveres estabelecidos no contrato de
concessão, no termo de permissão e na autorização sujeitará o responsável às seguintes sanções,
aplicáveis pela A NTT e pela A NTAQ, sem prejuízo das de natureza civil e penal:(Incluído pela
Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

I - advertência;                      (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

II - multa;                     (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

III - suspensão                      (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

IV - cassação                     (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

V - declaração de inidoneidade.                    (Incluído pela Medida Provisória nº 2.217-3, de
4.9.2001)

VI - perdimento do veículo.

3.20. No entanto, explicitando a aplicação das penalidades, a Lei 10.233/2001 prevê em seu
art. 78-H que, na ocorrência de infração grave, apurada em processo regular instaurado na forma do
regulamento, a ANTT poderá cassar a autorização, in verbis:

Art. 78-H. Na ocorrência de infração grave, apurada em processo regular instaurado na forma do
regulamento, a ANTT e a ANTAQ poderão cassar a autorização. [grifos acrescidos]

 

3.21. Ainda, em seu art. 78-I, a referida Lei esclarece que a declaração de inidoneidade será
aplicada a quem tenha pra6cado atos ilícitos visando a frustrar os obje6vos de licitação ou a execução
de contrato.

Art. 78-I.  A  declaração de inidoneidade será aplicada a quem tenha pra6cado atos ilícitos visando
frustrar os obje6vos de licitação ou a execução de contrato.                     (Incluído pela Medida
Provisória nº 2.217-3, de 4.9.2001)

3.22. Dessa forma, levando-se em conta os critérios hierárquico e temporal de aplicação das
normas, a Comissão Processante concluiu que, para o caso constante neste processo, diferente do
que poderia extrair da leitura do Decreto 2.521/1998, a declaração de inidoneidade não é a
penalidade mais adequada mas, sim, a cassação.

3.23. Nesse mesmo sen6do, é o entendimento firmado pela Procuradoria Federal junto à
ANTT no Parecer 00229/2020/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI 3606807), exarado nos autos do Processo
Administrativo SEI 50500.330532/2019-24:

[...]

36. Em síntese, a Lei 10.233/01 cons6tui a norma básica e fundamental para aplicação de
penalidades pela A NTT, nos contratos de concessão, permissão e nas autorizações dentro de sua
esfera de competência. Sendo assim, as demais normas inferiores e anteriores devem ser
interpretadas conforme, ou consideradas revogadas tacitamente em caso de conflito. Esse é o
caso do Decreto 2.521/98 na parte em que prevê hipóteses de cabimento da pena de inidoneidade
diversas daquelas previstas na lei que se propõe a regulamentar.

[...]

40. Nessa linha, sugiro que se avalie a adoção de nova capitulação dos fatos apurados, afastando-
se a aplicação da Resolução A NTT 3.075/09 e do Decreto 2.521/98, passando-se a u6lizar, como
fundamento para a aplicação de penalidades, o disposto na Lei 10.233/01. Pela interpretação
proposta, a penalidade de declaração de inidoneidade não tem aplicação no contexto da outorga
de serviço público por autorização, as apenas nas hipóteses expressamente descritas no art. 78-I
da Lei 10.233/01. Sugiro ainda que se promova a dosimetria da pena conforme parâmetros
fixados no art. 78-D da mesma lei.

[...] (grifo acrescentado)

3.24. Isso posto, passa-se ao exame das circunstâncias atenuantes e agravantes, inclusive os
antecedentes e a reincidência.

3.25. Do exame dos autos não se observa nenhuma das circunstâncias atenuantes de que
trata o § 1º do art. 67 da Resolução 5.083/2016.

3.26. Como agravante, a unidade técnica levantou os seguintes pontos:

prática contumaz da conduta infratora objeto da presente apuração, admitida
pela empresa em várias oportunidades;

ausência de prestação de socorro adequado às vítimas do acidente;

incidente com consequências fatais para usuários;

reiterada negação de culpa pelo ocorrido.

3.27. Quanto aos antecedentes, constam no Relatório Final da CPA (SEI 10454421) as
autuações recebidas pela empresa nos úl6mos 5 (cinco) anos. A Comissão processante ressalta que
todas infrações mantém estreita relação com a segurança no transporte dos passageiros:
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3.28. Diante do exposto, acompanhando as manifestações técnicas e jurídicas con6das nos
autos, entendo que, de fato, foi assegurado à empresa o direito de ampla defesa e contraditório, visto
que foi devidamente cumprido o rito da Resolução ANTT 5.083/2016, e que, com base nas
informações apuradas, resta caracterizada infração de natureza grave, razão pela qual deve ser
aplicada à autorizatária a pena de cassação, com fulcro no art. 78-H, da Lei 10.233/2001.

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Ante o exposto, VOTO no sen6do de que a Diretoria Colegiada, no uso de suas
atribuições, delibere por:

1. aplicar a pena de cassação da autorização da Luar Viver Viagens e Turismo EIRELI, CNPJ nº
27.821.227/0001-54, conforme previsto no art. 78-H, da Lei 10.233/2001; e

2. determinar à Superintendência de Serviços de Transporte Rodoviário de Passageiros – SUPAS, 
que notifique a referida empresa acerca dos termos da decisão adotada.

 

Brasília, 12 de maio de 2022.

 

 

(assinado eletronicamente)
DAVI FERREIRA GOMES BARRETO

DIRETOR

 

Documento assinado eletronicamente por DAVI FERREIRA GOMES BARRETO, Diretor, em
12/05/2022, às 15:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
10885481 e o código CRC FA508D45.
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